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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ... VARA DO 

TRIBUNAL DO JÚRI DE SANTA AURORA, ESTADO DE SÃO PAULO.  

 

 

 

 

 

 

Autos do Inquérito Policial n° 204/2026 

 

 

 

COTA MINISTERIAL  

 

1 – Oferece-se denúncia em separado 05 folhas em face de 

RICARDO ALMEIDA BARROS; 

 

2 – Requer-se a vinda da Folha de Antecedentes atualizada e 

certidões de que nela constar em nome do denunciado. 

 

 

 

Santa Aurora, SP, 13 de julho de 2026.  

 

 

 

 

JUNIOR CÉSAR SANTIAGO  
KARINA CORDEIRO DA SILVA  

 
PROMOTORES DE JUSTIÇA 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ... VARA DO 

TRIBUNAL DO JÚRI DE SANTA AURORA, ESTADO DE SÃO PAULO.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos do Inquérito Policial n° 204/2026 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 

representado pelo Promotor de Justiça signatário, com base no procedimento 

inquisitório anexado, feito epigrafado, no uso de suas atribuições constitucionais e 

legais, com fundamento no artigo 129, inciso I da Constituição Federal e artigos 24 e 

41 do Código de Processo Penal, vem oferecer DENÚNCIA e propor a instauração do 

devido processo legal em face de RICARDO ALMEIDA BARROS, já qualificado, pela 

prática do crime a seguir descrito:   

 

Consta do caderno investigativo (Inquérito Policial nº 

204/2026, itens II, III, VII e IX) que, no dia 03 de julho de 2026, no interior da residência 

do casal, situada nesta Comarca de Santa Aurora/SP, o denunciado, agindo com 

inequívoco animus necandi e por razões da condição de sexo feminino, em contexto 

de violência doméstica e familiar, matou sua companheira JULIANA FERREIRA DOS 

SANTOS, mediante ação extremamente violenta e reiterada. Na ocasião, 

impulsionado por comportamento possessivo e dominador, iniciou discussão no 

interior do imóvel, cujos gritos foram ouvidos pela testemunha Patrícia Gomes, 

conforme consta da oitiva testemunhal (item VII do inquérito), passando, em seguida, 

a desferir múltiplas agressões contra a vítima, submetendo-a a um ataque prolongado 

que culminou em sua morte. 
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A materialidade delitiva restou devidamente comprovada por 

meio do Laudo Necroscópico nº 50538/2026 (fls. 01/02), que atesta ter a morte 

decorrido de ação violenta, evidenciada pelos fenômenos cadavéricos abióticos 

imediatos e consecutivos, como parada cardiorrespiratória, insensibilidade, 

imobilidade e inconsciência, associados a sinais de hipotermia e desidratação. 

 

O exame necroscópico foi categórico ao apontar que a causa 

mortis resultou de asfixia mecânica por estrangulamento, associada a traumatismo 

crânio-encefálico, revelando a utilização de múltiplos meios de agressão. Tal 

circunstância evidencia não apenas o animus necandi, mas também a persistência do 

agente na produção do resultado letal, na medida em que, mesmo após submeter a 

vítima à constrição cervical, potencialmente suficiente para causar a morte, 

prosseguiu com sucessivos golpes na região craniana, intensificando a violência 

empregada. 

 

Ademais, o exame necroscópico ainda evidenciou a existência 

de múltiplas lesões de natureza contundente e perfurocortante, bem como lesões 

típicas de defesa nos membros superiores da vítima, circunstância que indica ter 

havido tentativa de resistência às agressões. Tais elementos corroboram a dinâmica 

de um ataque reiterado e de elevada intensidade, reforçando, de forma inequívoca, a 

comprovação da materialidade do delito. 

 

A brutalidade da ação é ainda evidenciada pelo quadro de 

politraumatismo generalizado, com múltiplas fraturas cranianas, faciais e costais, 

hemotórax e hematoma subaracnoídeo, demonstrando que o denunciado atuou com 

violência exacerbada e desproporcional (fl. 03). 

 

Trata-se de hipótese em que o número e a gravidade das lesões 

excedem, em muito, o necessário para causar a morte, revelando elevado grau de 

reprovabilidade da conduta. 

 

No exame do local do crime (Laudo Pericial nº 45234/2026, fl. 

02), a perícia foi categórica ao apontar a inexistência de sinais de arrombamento ou 
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invasão externa, afastando, de forma segura, a hipótese de participação de terceiros 

e indicando que o evento ocorreu no interior da residência, no âmbito da relação íntima 

entre vítima e agressor. 

 

Ademais, constatou-se, por meio da análise pericial, a presença 

de cenário típico de conflito físico prolongado, evidenciado por móveis desalinhados, 

objetos quebrados e manchas de sangue distribuídas por diversos cômodos do 

imóvel, circunstâncias que corroboram a dinâmica de violência reiterada. 

 

Nesse contexto, justificam-se os vestígios biológicos colhidos 

sob as unhas da vítima que, conforme consignado no mesmo laudo (item 2 – vestígios 

biológicos), foram submetidos a exame genético e revelaram compatibilidade com o 

denunciado, evidenciando contato físico direto no curso de luta corporal. 

 

O laudo necroscópico estimou, ainda, o tempo de morte em 

aproximadamente 7 horas antes da realização do exame necroscópico, dado que se 

mostra compatível com a cronologia dos fatos apurada no inquérito policial (fl. 04). 

 

Os indícios de autoria são robustos e harmônicos, pois o 

denunciado encontrava-se no local dos fatos no momento da chegada da autoridade 

policial (Inquérito Policial, item II), ao lado do corpo da vítima, tendo, inclusive, 

admitido sua presença na residência no momento do crime (item VIII), apresentando 

versão contraditória e incapaz de explicar os vestígios materiais que o vinculam 

diretamente à prática delitiva. Soma-se a isso a prova testemunhal colhida (item VII), 

que confirma o histórico de violência doméstica, as discussões frequentes entre o 

casal e os gritos ouvidos no momento do crime. 

 

A prova digital extraída do aparelho celular da vítima (Laudo 

Pericial nº 45234, fl. 03) reforça de forma contundente o dolo do agente e a motivação 

do crime, revelando ameaças recentes e explícitas proferidas pelo denunciado, tais 

como: “a medida protetiva não vai te salvar de mim”, “Você não vai para lugar nenhum. 

Se você sair por aquela porta, vai ser a última coisa que você vai fazer”, e “se você 

não for minha, não vai ser de mais ninguém”. Tais mensagens evidenciam inequívoco 

comportamento possessivo, controle coercitivo e escalada progressiva da violência, 
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afastando qualquer hipótese de ato impulsivo isolado e demonstrando intenção 

homicida previamente manifestada. 

 

Cumpre destacar que o crime se insere em um contexto contínuo 

de violência doméstica e familiar contra a mulher, conforme demonstrado pelos 

registros anteriores, histórico de ameaças, relatos de agressões e solicitação de 

medidas protetivas pela vítima (Inquérito Policial, item III), caracterizando o 

feminicídio como resultado extremo de um ciclo de violência. 

 

A motivação do delito revela-se torpe, fundada em sentimento 

espúrio de posse e dominação sobre a vítima, que era tratada como objeto de 

propriedade pelo denunciado, circunstância que evidencia menosprezo à condição de 

mulher, caracterizando a coisificação da mulher.  

 

Nesse sentido, cumpre destacar que o ciúme, em tais hipóteses, 

é elemento de especial reprovabilidade, conforme entendimento consolidado do 

Superior Tribunal de Justiça: 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
CULPABILIDADE. DESFAVORÁVEL. INTENSIDADE DA VIOLÊNCIA. 
MOTIVOS. CIÚMES. CONSEQUÊNCIAS. ABALOS PSICOLÓGICOS E 

DORES INTENSAS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior admite a análise 
desfavorável da culpabilidade do agente em razão da intensidade da 
violência perpetrada contra a vítima em crimes de lesão corporal em 

contexto de violência doméstica contra a mulher.  
2. O ciúme é de especial reprovabilidade em situações de violência 
de gênero, por reforçar as estruturas de dominação masculina, 
constituindo fundamento apto a exasperar a pena-base.  
3. A valoração negativa das consequências do delito fundada nos abalos 
psicológicos e nas dores intensas da ofendida constitui motivação idônea.  

4. Incidência da Súmula 7 do STJ.  
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1.441.372/GO)  

 

 

Dessa forma, o delito aqui relatado deve ser compreendido como 

uma manifestação aguda de um sistema de opressão que nega à mulher por vezes a 

sua condição de ser humano, reduzindo-a a uma coisa sobre a qual o denunciado 

acredita ter o direito de vida e morte.  
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O meio empregado foi cruel, evidenciado pela multiplicidade de 

golpes e intensidade das agressões, que causaram sofrimento acentuado à vítima, 

conforme demonstrado no exame necroscópico (Laudo Necroscópico, fl. 03). 

Ademais, o crime foi praticado mediante recurso que dificultou a defesa da ofendida, 

surpreendida no ambiente doméstico, desarmada e em evidente situação de 

vulnerabilidade física. 

 

A justa causa para a presente ação penal repousa, portanto, em 

um conjunto probatório técnico e harmônico, formado por provas periciais, científica, 

prova testemunhal, prova documental e evidências digitais, que, em conjunto, formam 

um sistema convergente apto a demonstrar a materialidade e os indícios suficientes 

de autoria delitiva, afastando qualquer hipótese de participação de terceiros. 

 

Posto isso, o Ministério Público do Estado de São Paulo, 

DENUNCIA RICARDO ALMEIDA BARROS, como incurso no artigo 121-A, §1º, 

inciso I e II e Art. 121-A, § 2º, inciso IV, in fine, todos do Código Penal Brasileiro, 

e requer que, uma vez recebida e autuada a presente, instaure-se o devido processo 

penal, prosseguindo-se pelo procedimento dos crimes dolosos contra a vida, citando-

se o réu nos termos do artigo 406 do CPP para apresentar resposta escrita.  

 

Excedido o rol de testemunhas (art. 406, § 2º do CPP), ante a 

complexidade do caso e necessidade de ouvida do médico legista, do perito legal e 

da ilustre autoridade policial que desenvolveu a investigação, requeiro que sejam 

estas ouvidas como testemunhas do juízo (art. 209 do CPP).  

 

Após, seja interrogada o acusado, e com o encerramento da 

instrução e realizado o debate final ou juntada de memoriais, para, ao final, ser 

proferida sentença de pronúncia para submeter RICARDO ALMEIDA BARROS a 

julgamento pelo Egrégio Tribunal do Júri, juízo natural dos crimes dolosos contra a 

vida, até final condenação. 
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ROL DE TESTEMUNHAS: 

1– Cb. Alexandre de Moraes – Policial Militar – requisitar – fls. 04; 

2 – Sd. Joana D’arc – Policial Militar – requisitar – fls. 04; 

3 – Patrícia Gomes – testemunha (vizinha);  

4 – Marcos Oliveira – testemunha (familiar) 

5 – Perito – Testemunha 

6 – Médica Legista - Testemunha 

 

Santa Aurora, SP 13 de julho de 2026. 

   

 

 

JUNIOR CÉSAR SANTIAGO  
KARINA CORDEIRO DA SILVA  

 
PROMOTORES DE JUSTIÇA 


